
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000774-29.2014.815.0751
Origem: 4ª Vara da Comarca de Bayeux
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante: Banco BMG S/A.
Advogado: Paulo Roberto Vigna
Apelada: Joerleide da Silva Almeida
Advogado: Valter de Melo

APELAÇÃO  CÍVEL.  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE 
DOCUMENTO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.  RECURSO 
APELATÓRIO  SUBSCRITO  COM  ASSINATURA 
DIGITALIZADA.  SITUAÇÃO  QUE  NÃO  SE  AMOLDA À 
SISTEMÁTICA DE TRANSMISSÃO DE DADOS VIA FAC-
SÍMILE  OU  ASSINATURA  ELETRÔNICA.  ATO 
PRATICADO EM DESCOMPASSO  COM O POSTULADO 
DA  SEGURANÇA  JURÍDICA.  MANIFESTA 
INADMISSIBILIDADE. SEGUIMENTO NEGADO. 

-  A  interposição  de  recurso  com  assinatura  digitalizada, 
situação não regulamentada pela ordem jurídica vigente, por 
não se confundir com a sistemática de transmissão de dados 
via  fac-símile  ou  assinatura  eletrônica,  autoriza  o  órgão 
judicial a deixar de admiti-lo, diante da incerteza de quem 
efetivamente o subscreveu. 

- Nos termos do art. 557 do CPC, o relator negará seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível.

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco BMG S/A 
contra sentença do Juízo da  4ª Vara da Comarca de Bayeux, que julgou procedente 
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a pretensão contida nos autos da  Medida Cautelar de Exibição de Documentos, 
ajuizada por Joerleide da Silva Almeida, determinando a exibição, no prazo de 15 
dias, do contrato de financiamento firmado entre ambos (fls. 58/67).

Contrarrazões ofertadas às fls. 72/74.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  lançou 
cota, aduzindo que a assinatura digitalizada do subscritor do apelo seria inválida, 
por se tratar de mera reprodução eletrônica (fls. 90).

Acolhidos os termos da manifestação ministerial, o Bel. Paulo 
Roberto Vigna foi devidamente intimado para subscrever as suas razões recursais, 
quedando-se, entretanto, inerte (fls. 94).

É o relatório. Decido.

Preliminarmente, verifico que ao recurso apelatório deve ser 
negado seguimento, na medida em que ele se encontra subscrito com assinatura 
digitalizada. 

Com efeito,  a  admissão desse  documento  como razões  de 
recurso apelatório vai de encontro ao princípio da segurança jurídica, haja vista a 
incerteza da autoria de sua elaboração.

Acerca desta temática, já se pronunciou o Superior Tribunal 
de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  ASSINATURA DIGITALIZADA.  OU  ESCANEADA. 
DO  ADVOGADO  SUBSTABELECENTE.  INADMISSIBILIDADE. 
RECURSO  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 557, PARÁGRAFO 2º, DO CPC. 1. A assinatura 
digitalizada.  Ou escaneada,  por  se  tratar  de  mera  inserção  de 
imagem  em  documento,  não  se  confunde  com  a  assinatura 
digital  baseada  em  certificado  digital  emitido  por  autoridade 
certificadora credenciada, prevista no art. 1º, § 2º, III, a, da Lei n. 
11.419/2006.  2.  "a  reprodução  de  uma  assinatura,  por  meio  do 
escaneamento,  sem  qualquer  regulamentação,  é  arriscada  na 
medida em que pode ser feita por qualquer pessoa que tenha 
acesso ao documento original e inserida em outros documentos. 
Não há garantia alguma de autenticidade, portanto. A aplicação 
do princípio da instrumentalidade das formas,  invocado pelas 
recorrentes, deve encontrar limites exatamente no princípio da 
segurança  jurídica.  Não  se  trata  de  privilegiar  a  forma  pela 
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forma,  mas  de  conferir  aos  jurisdicionados,  usuários  das 
modernas  ferramentas  eletrônicas,  o  mínimo de  critérios  para 
garantir  a  autenticidade  e  integridade de sua identificação no 
momento da interposição de um recurso ou de apresentação de 
outra  peça processual".  (REsp 1.442.887/ba,  Rel.  Ministra  nancy 
andrighi, terceira turma, julgado em 6/5/2014, dje de 14/5/2014) 3. 
A  assinatura  digital  certificada  digitalmente,  por  seu  turno, 
permite a identificação inequívoca do signatário do documento, o 
qual  passa a ostentar  o nome do detentor  do certificado digital 
utilizado, o número de série do certificado, bem como a data e a 
hora do lançamento da firma digital, presumindo-se verdadeiro o 
seu conteúdo em relação ao signatário,  na forma do art.  10º  da 
medida provisória n.  2.200-2,  de 2001.  4.  Na espécie,  observa-se 
que  no  substabelecimento  acostado  está  inserida  tão  somente  a 
assinatura  digitalizada.  Ou  escaneada.  Do  patrono 
substabelecente, não sendo possível, assim, aferir a autenticidade. 
Ademais,  é  possível  visualizar  sem maiores  dificuldades  que  o 
campo  onde  está  inserida  a  assinatura  apresenta  borrão 
característico de digitalização, o que não se observa em relação ao 
texto  do  substabelecimento.  Também,  ao  se  exportar  o 
substabelecimento  para  o  visualizador  de  arquivo  padrão  pdf 
(portable document format), fica ainda mais evidente a inserção da 
imagem  com  a  assinatura  no  referido  documento.  Tais 
circunstâncias  demonstram,  de  forma  inequívoca,  que  o 
substabelecimento não se trata de cópia digitalizada de documento 
original  (art.  365,  inc.  IV,  do  CPC).  5.  Recurso  manifestamente 
inadmissível a ensejar a aplicação da multa prevista no art.  557, 
parágrafo 2º do Código de Processo Civil.  6.  Agravo regimental 
não  conhecido,  com  aplicação  de  multa.  (STJ;  AgRg-AREsp 
369.178; Proc. 2013/0228334-2; PE; Quarta Turma; Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão; DJE 05/06/2014)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  ASSINATURA 
DIGITALIZADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  AFERIÇÃO  DE 
AUTENTICIDADE.  AUSÊNCIA  DE  REGULAMENTAÇÃO. 
INADIMISSIBILIDADE. RECURSO  ESPECIAL  NÃO 
CONHECIDO.ARTIGOS ANALISADOS: ART. 1º, §2º, III, "a" e "b", 
da Lei 11.419/2006 E ART. 365 DO CPC.1. Ação de reparação por 
danos  materiais  e  compensação por  danos  morais,  ajuizada  em 
21.10.2011. Recurso especial concluso ao Gabinete em 07.05.2013.2. 
Discussão relativa à admissibilidade de recurso especial interposto 
mediante aposição de assinatura digitalizada dos advogados.3. A 
comunicação  digital  transformou  o  mundo.  Redimensionou  o 
fenômeno  da  globalização,  lançando  nova  dinâmica  sobre  as 
relações negociais, que passaram a ocorrer em volume, formato e 
tempo jamais  imaginados.4.  Também o Poder Judiciário  vem se 
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adequando  a  essa  nova  realidade.  Com  a  edição  da  Lei  nº 
11.419/06,  dispondo sobre a informatização do processo judicial, 
passou a ser admitido o uso de meio eletrônico na tramitação de 
ações, comunicação de atos e transmissão de peças processuais.5. 
No âmbito do STJ, houve a virtualização de praticamente todo o 
seu  acervo  e  a  implantação  de  sistema  que  admite  o 
peticionamento eletrônico,  inicialmente  regulado pela  Resolução 
n.º 10/2011 e, atualmente, pela Resolução n.º 14/2013.6. Na hipótese 
da assinatura digitalizada, normalmente feita mediante o processo 
de escaneamento, conforme já consignado pelo Supremo Tribunal 
Federal,  há  "mera  chancela  eletrônica  sem  qualquer 
regulamentação e cuja originalidade não é possível afirmar sem o 
auxílio de perícia técnica".7. A reprodução de uma assinatura, por 
meio  do  escaneamento,  sem  qualquer  regulamentação,  é 
arriscada na medida em que pode ser feita por qualquer pessoa 
que tenha acesso ao documento original  e inserida em outros 
documentos.  Não  há  garantia  alguma  de  autenticidade, 
portanto.8.  A aplicação do princípio da instrumentalidade das 
formas,  invocado  pelas  recorrentes,  deve  encontrar  limites 
exatamente no princípio da segurança jurídica. Não se trata de 
privilegiar  a  forma  pela  forma,  mas  de  conferir  aos 
jurisdicionados, usuários das modernas ferramentas eletrônicas, 
o mínimo de critérios para garantir a autenticidade e integridade 
de sua identificação no momento da interposição de um recurso 
ou de apresentação de outra peça processual.9.  O disposto art. 
365 do CPC não legitima a utilização da assinatura digitalizada 
para interposição de recursos no âmbito desta Corte.6. Recurso 
especial não conhecido.(REsp 1442887/BA, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em 06/05/2014,  DJe 
14/05/2014) (grifei)

Registre-se,  ainda,  por  oportuno,  que  no  caso  concreto  a 
situação não se amolda à forma de apresentação de peça processual por meio de 
transmissão  de  dados  por  fac-símile,  nem  de  utilização  da  sistemática  da 
assinatura  digital,  razão por que o  documento não produz os efeitos  jurídicos 
perseguidos pelo recorrente.

Ora,  nos  termos  do  art.  557  do  CPC,  “O  relator  negará  
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em  
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”.

In casu,  o recurso é manifestamente inadmissível,  uma vez 
que  o  recorrente  deixou  de  observar  a  forma  relativa  à  subscrição  da  peça 
processual na qual veicula a pretensão recursal.
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Com essas considerações, nos termos do art. 557,  caput, do 
CPC, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL, em razão da sua manifesta 
inadmissibilidade.  

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 18 de fevereiro de 2015.

    Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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